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DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO 

 

Autos: Processo Licitatório Nº 071/2023, Pregão Presencial Nº 013/2023. 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE 

MADEIRAS EM GERAL, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

OBRAS E INSTRUTURA URBANA E MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, POR MEIO DE 

RECURSOS PRÓPRIOS. 

 

Impugnante:         GLAUBER FARIAS DE SOUSA, inscrito no CPF sob o nº:  

519.235.302-59. 

 

Impugnado:   Edital de Pregão Presencial 023/2023 - Comissão Permanente de                     

                                    Licitação. 

 

 
I. DOS FATOS E DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

 

 

Trata-se da análise de Impugnação ao Edital de Pregão Presencial 013/2023 

apresentado pelo Sr. GLAUBER FARIAS DE SOUSA, pessoa física, portador da 

Carteira de Identidade sob o nº3997258 SSP/PA, inscrito no CPF sob o nº 519.235.302-

59, em face dos termos do edital, visando sua retificação. 

 

A presente decisão visa análise de impugnação no presente Processo 

Licitatório n° 071/2023, na modalidade Pregão Presencial 013/2023, com julgamento 

tipo menor preço por item, que tem como objetivo a Contratação de Empresa para a 

aquisição de madeiras em geral, para atender às necessidades das Secretarias Municipais 

de Obras e Instrutura Urbana e Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, por meio 

de recursos próprios. 

 

Em seguida, vieram-me os autos constantes para decisão. 

 

Eis o necessário a relatar. 
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II.       DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 

 

 

O item 21 do edital estabelece de forma clara e inequívoca quais são as regras 

para impugnar os termos do edital, vejamos:  

 

21. DOS ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL, 

IMPUGNAÇÃO E RECURSOS 

21.1. – Os prazos para solicitação de esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório deste Pregão, será da seguinte forma: 

 21.1.1. – Pessoa Física (Cidadão), será até 05 (cinco) dias úteis antes 

da data fixada para acessão inicial do certame.  

21.1.2. – Pessoa Jurídica (Licitante), será até 02 (dois) dias úteis antes 

da data fixada para a sessão inicial do certame. 

21.3. - A IMPUGNAÇÃO ao presente Edital poderá ser promovida por 

irregularidade na aplicação da Lei. O interessado deverá apresentar 

petição dirigida ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Redenção/PA, 

a ser PROTOCOLIZADA NO PROTOCOLO GERAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO, localizada na Rua 

Ildonete Guimarães da Silva nº 253, 2º térreo – Setor: Jardim 

Umuarama, no horário de 08:00 às 14:00 horas, observado o prazo 

previsto no subitem 21.1 deste ato convocatório e atendendo, 

obrigatoriamente, às seguintes exigências: 

 a) - fundamentar o alegado e, se for o caso, juntar as provas que se 

fizerem necessárias; 

 b) - se PESSOA FÍSICA (CIDADÃO), a petição deverá vir 

acompanhada do documento de identidade de seu signatário, a ser 

apresentado em cópia reprográfica autenticada por cartório competente, 

observando-se, no entanto, o disposto no final do art. 4º da Lei Federal 

n. 8.666/93;  

c)- se PESSOA JURÍDICA (LICITANTE), a petição deverá ser firmada 

por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade, ou 

procurador, e vir acompanhada de estatuto ou contrato social e suas 
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posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 

administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes específicos para impugnar o edital da presente 

licitação), conforme o caso, caso a procuração não seja pública, será 

necessário o reconhecimento, por cartório competente, da firma de seu 

subscritor, que deverá ter poderes para outorgá-la. 

 

Como demonstrado acima, o edital detalhou as regras para impugnação aos 

termos do edital.  

 

É necessário observar se o interessado atende às exigências emanadas do 

repositório legal das licitações públicas, particularmente, aquelas decorrentes do texto dos 

§ 1º, do art. 41, da Lei nº 8.666/93.  

 

Dessa regra se desdobram alguns requisitos que devem ser adimplidos quando 

de eventual impugnação dirigida ao órgão público licitante, são eles: legitimidade, 

interesse, a existência de um ato administrativo, fundamentação e tempestividade. 

 

No caso corrente, a manifestação partiu de pretenso licitante e, por isso, o 

juízo de admissibilidade deve lastrear-se nas disposições do § 1º do art. 41 da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993: 

 

Art. 41.  (...) 

 § 1º  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar 

o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 

envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder 

à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade 

prevista no § 1o do art. 113. 

 

 

A Constituição da República determina que as exigências de habilitação 

devem ser as mínimas possíveis para a garantia da execução do contrato. Senão vejamos 

o inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal:  
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“A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência, e, também, ao seguinte: - ressalvados os casos especificados 

na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 

da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações” 

 

Nesta toada, não resta dúvida que os agentes públicos deverão atuar ao 

examinar os atestados com esteio nos princípios, dentre outros, da razoabilidade, 

proporcionalidade, segurança jurídica e do formalismo moderado. De forma que, a 

própria Constituição da República assevera no inciso XXI de seu art. 37, in fine, que 

somente serão permitidas as exigências indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

 

Assim, conforme art. 41, § 1º da Lei nº 8.666/93 a presente impugnação é 

tempestiva. 

 
Portanto, o Presidente da Comissão Permanente Licitação reconhece a 

tempestividade da impugnação, nos termos da Lei 8.666/93, tendo em vista que fora 

recebida pelo órgão competente, no dia 07 de novembro de 2023, estando a abertura da 

sessão prevista para o dia 14 de novembro de 2023, cumprindo assim o requisito 

temporal-legal exigido para o processamento da presente impugnação. 

 

 
III.  DA IMPUGNAÇÃO 

 

O Impugnante apresentou a sua impugnação nos seguintes termos: 
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Que a Prefeitura Municipal de Redenção não infrinja a legislação 

ambiental, necessário proceder com à retificação do EDITAL DO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 013/2023, exigindo: 

• Cadastro de Exploradores e Consumidores de Produtos 

Florestais do Estado do Pará (CEPROF-PA), (Decreto N° 2596, 

de 27 de setembro de 2022). 

 

Requer, ao final, que a Administração Pública se amolde aos termos da 

legislação ambiental e obedeça aos princípios basilares da mesma, cuja determinação 

obriga as empresas que possuem atividades potencialmente poluidoras (em especial neste 

caso o fornecimento de madeira) a estar inseridas a inscrição do Cadastro de Exploradores 

e Consumidores de Produtos Florestais do Estado do Pará (CEPROF-PA), de acordo com 

o Decreto N° 2596, de 27 de setembro de 2022, fazendo constar no Edital do Pregão 

Presencial N° 013/2023 a obrigatoriedade de apresentação desse documento na fase de 

habilitação. 

 

 
IV. DA ANÁLISE DA IMPUGNAÇÃO 

 

 

É válido ressaltar que as disposições constantes do instrumento convocatório 

procuram alinhar-se, estritamente, aos auspícios dos princípios e regras legais que 

disciplinam o procedimento licitatório, estabelecidos quer na Lei n.º 8.666/1993, quer na 

Constituição Federal de 1988, bem como, frisa-se, seguindo-se os mais lúcidos preceitos 

da doutrina e da jurisprudência majoritária. 

 

De fato, é dever da Administração, em vista da realização de procedimentos 

licitatórios, a prefixação de normativas e metodologia na participação nos certames 

públicos, requerendo documentação habilitatória compatível com o ramo do objeto 

licitado, especialmente aqueles que comprovem a qualificação técnica, pois, via de regra, 

estes podem refletir os parâmetros técnicos e legais que estão embasados os serviços 

pretendidos.  

 

Com base na Lei nº 8.666/93, artigo 30, que nos assiste subsidiariamente – 

conforme Artigo 9º da Lei 10.520/2002 (Lei do Pregão) – norteou a previsão dos 
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documentos de habilitação a serem exigidos como prova da qualificação técnica da 

empresa interessada. Eis abaixo o trecho da referida lei transcrito:  

 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:  

I - Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

 II - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 

e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 

técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 

bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos;  

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas 

as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação;  

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 

quando for o caso. 

 

Como observado acima, para a qualificação técnica exigida aos licitantes, 

existe limite legal ao requerimento de documentos que comprova o rol do expediente em 

determinado procedimentos licitatórios e, como podemos ratificar na própria lei de 

licitações, esse limite na exigência documental serve para a manutenção da 

competitividade entre os licitantes, a ponto de não ocorrer provável inabilitação à 

interessados pela solicitação de documentos não comuns aos concorrentes ou que 

exorbitem às exigências legais ou editalícias de certames públicos, como visto acima. 

 

 O inciso IV, entretanto, permite o acréscimo de documentos adicionais e que 

sejam “previstos em lei especial, quando for o caso”. Ou seja, valendo-se da interpretação 

deste mesmo inciso citado, existe a faculdade da administração fazer referência 

excepcionais à objetos que, por sua especificidade, seja ela técnica ou regimentar, tornem 

estes submetidos às regras particulares, estas estabelecidas por órgãos competentes que 

tratam destas peculiaridades de determinado objeto e da respectiva regulamentação 

pertinente aos requisitos essenciais. 
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Acerca do assunto, o Edital prevê no item 8.4 – Capacidade Tecnica, o que se 

segue:  

 

8.4. Qualificação Técnica: 

(...) 

d) Apresentar o Certificado de Regularidade (CR) – (O Certificado de 

Regularidade – CR) é o documento de acesso público pela qual o 

IBAMA atesta que os dados da pessoa inscrita estão em conformidade 

com as obrigações decorrentes dos Cadastros Técnicos Federais 

(CTF/APP e CTF/AIDA), referentes às atividades sob controle e 

fiscalização do IBAMA. O CR é previsto na Instrução Normativa 

IBAMA nº 13/2021, e na Instrução Normativa IBAMA nº 12/2021, no 

caso de inscrição no CTF/AIDA.) 

 

O Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e 

Utilizadoras de Recursos Naturais é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente (art. 9º, XII, da Lei nº 6.938/81) cuja finalidade consiste no controle e no 

monitoramento das atividades potencialmente poluidoras e/ou a extração, produção, 

transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente.  

 

A Instrução Normativa IBAMA nº 6/2013, que regulamenta o CTF/APP, 

impõe a obrigatoriedade de inscrição no CTF/APP às pessoas físicas e jurídicas que se 

dediquem, isolada ou cumulativamente, ao exercício de "atividades potencialmente 

poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais" (art. 10, I).  

 

Por atividade potencialmente poluidora e utilizadora de recursos ambientas, 

nos termos do art. 2º, inciso I; da referida instrução, entende-se "aquelas relacionadas no 

Anexo VIII da Lei nº 6.938, de 1981, e também aquelas que, por força de normas 

específicas, estejam sujeitas a controle e fiscalização ambientais" (art. 2º, I).  

 

A Lei Federal 6.938/81 prevê os instrumentos da Política Nacional de Meio 

Ambiente, entre os quais se destacam o licenciamento ambiental, o estabelecimento de 
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padrões de qualidade ambiental, a avaliação de impactos ambientais e o Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e/ou Utilizadoras dos Recursos 

Ambientais – CTF/APP. Este último, o Cadastro Técnico Federal, tem a finalidade de 

possibilitar o controle e monitoramento, pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - Ibama, das pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a 

atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e 

comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, e ainda, à 

extração, produção, transporte e comercialização de produtos e subprodutos da fauna e 

flora. Inicialmente, a Lei nº 8.666/93 trazia apenas a previsão no art. 6º, inciso IX, de que 

o projeto básico deveria, entre outros elementos, ser “elaborado com base nas indicações 

dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 

tratamento do impacto ambiental do empreendimento” 

 

Diante de todas as normas de defesa do meio ambiente citadas nesta decisão, 

a Administração tem a prerrogativa e o dever legal e moral de somente adquirir produtos 

de procedência legal. Uma das formas de comprovação da legalidade da procedência do 

produto é a comprovação de registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico 

Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos 

do art. 17, inciso 11, da Lei nº 6.938, de 1981 e da regulamentação pelo IBAMA, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

As exigências de comprovação de regularidade ambiental para fins de 

qualificação técnica e, por conseguinte, habilitação, são de observância obrigatória para 

os interessados em participar de procedimentos licitatórios, em face do previsto pelo 

inciso IV, art. 30, da Lei nº 8.666/93. 

 

Portanto, a Comissão Permanente de Licitação manifesta acerca da 

impugnação, devendo o edital ser mantido nos veículos do texto original. 
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VI. DECISÃO  

 

Diante do exposto, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, em 

conjunto com seus membros, responsável pela elaboração do referido Edital, DECIDE 

CONHECER a impugnação apresentada pelo Sr.  GLAUBER FARIAS DE SOUSA, e 

julgá-la IMPROCEDENTE mantendo o edital tal qual originalmente publicado. 

 

 

 

Redenção – PA, 08 de novembro de 2023. 

 

 
 

 

 

 

 

Elisônia Neves do Nascimento  

Pregoeira 

Portaria nº 234/2023-GPM 

 

ELISONIA 
NEVES DO 
NASCIMENTO:
94978972272

Assinado de forma digital 
por ELISONIA NEVES DO 
NASCIMENTO:949789722
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Dados: 2023.11.08 
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